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18 de março de 2004, o Ofício nº 273 / DIRE-2004, dirigido à EMPRESA DE ÁGUAS DE SÃO LOURENÇO LTDA, nestes termos :

Assunto:

PARECER PROGE Nº204 – MAH

Prezado Senhor,  

Informo a Vossa Senhoria que o Processo DNPM nº2.973/1935, referente à Concessão de Lavra de água mineral outorgada a esta empresa, por meio do Manifesto de Mina 140/1935, foi submetido à analise da Procuradoria Jurídica do Órgão de Execução da PGF junto ao DNPM/ Sede que emitiu o PARECER PROGE Nº 204-MAH, cuja cópia segue em anexo, o qual foi devidamente aprovado por esta Diretoria Geral, razão pela qual DETERMINO a paralisação das atividades desenvolvidas na Fonte Primavera no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da publicação do extrato do presente Ofício no Diário Oficial da União.

Atenciosamente,

MIGUEL ANTONIO CEDRAZ NERY
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PARECER PROGE Nº 204 – MAH

Referência: Processos DNPM nº2973/65 (principal)

000441/97,    000731/88,    001426/2002 

(apensos)

Interessados: Empresas de Águas São Lourenço Ltda.

Assunto: Exploração de Água Mineral

Ementa: Exploração ilegal de água mineral pela Empresa

De Águas São Lourenço Ltda. Interdição do 

Poço Primavera. Art. 31 do Código de Águas

Minerais.         Abertura      de       processos

Administrativos disciplinares.Lei 8112/90 e 

L8429/92.            Fiscalização conjunta dos 

balneários do circuito das águas.

“Lançado no mundo, o homem, quando disso toma consciência, maravilha-se. Estranha o mundo e estranha por estar no mundo. Fantástico que é o mundo em que somos lançados, nele, somos único ser que erra.

A natureza é inexorável fábrica do passado, e o homem, apenas inevitável fabrica de opções. A única opção que não podemos fazer deixar de optar. Somos, assim, compelidos a construir a própria vida – nossa lei, nossa verdade – no seio misterioso e fantástico da natureza.”

(GERSON BOSON)

DOS FATOS

01. A Empresa de Águas São Lourenço Ltda, titular de concessão de lavra de água mineral, por meio do Manifesto de Mina 140/35, em requerimento dirigido ao DIRETOR GERAL DO DNPM,  no dia 19 de março de 1997, comunicou que realizando trabalhos de perfuração na área de sua mina, encontrou uma fonte denominada FONTE PRIMAVERA que continha uma nova água carbogasosa, com elevado teor de ferro, o que impedia seu imediato engarrafamento, sendo  necessário o seu tratamento prévio. Deste modo, requereu autorização para tratar essa água, com a eliminação do excesso de ferro, através de processo de oxidação que mantém todos os demais elementos da água eliminando-se apenas os elementos instáveis. (fls.01/05- proc.000441/97)

02. Porem, o requerimento para tratamento de água foi indeferido pelo Chefe do 3º Distrito do DNPM/MG, com base no parecer  da DRA SONJA DUMAS RAUEN que afirma que o tratamento da água mineral não é possível por falta de previsão legal, embora seja autorizada na maioria dos paises europeus, cujas legislações permitem a retirada de minerais da água.(fls.06 – proc.000441/97)

03. Inconformada com o indeferimento de seu pleito, a empresa de águas instituiu no pedido de autorização para tratamento da água mineral e teve novamente negado o seu pleito pela Comissão de Crenologia do DNPM (fls.47/48 – proc.000441/97)

04. Ainda insatisfeita e empresa realizou reunião com os técnicos do Setor de Águas do DNPM e combinou que apresentaria um estudo do Ministério da Saúde sobre as características da água da FONTE PRIMAVERA – padrão de potabilidade. (fls.55/56) – proc 441/97), a fim de que o assunto tivesse regular andamento no DNPM, já que até aquele momento nenhuma analise oficial sobre a água da FONTE PRIMAVERA constava dos autos.

05. Em 14/10/98 foram apresentados a DNPM os estudos químicos da água da FONTE PRIMAVERA, fls. 1098/1106 (proc.2973/35), sendo estes encaminhados a DIRE – Diretoria Geral, com sugestão de que o assunto, - tratamento da água da FONTE PRIMAVERA fosse submetido a Procuradoria para analise jurídica.

06. Ato contínuo, a Empresa de Águas São Lourenço Ltda passou a explorar a água da FONTE PRIMAVERA, utilizando processo de desmineralizaçao, e comercializando-a como água comum adicionada de sais, em desobediência ao disposto no art. 31 caput e inciso I do Código de Águas Minerai. (fls. 91 – proc. 000441/97)

07. Foram então juntados nos processos cópias de documentos enviados pelo DNPM ao Chefe de Divisão de Alimentos do Ministério da Saúde e de correspondência do Ministério da Saúde ao DNPM informando que a Empresa de Águas São Lourenço Ltda vinha produzindo água adicionada de sais cuja definição é “água preparada artificialmente a partir de qualquer captação, tratamento e adicionada de sais de uso permitido, podendo ser gaseificada com dióxido de carbono de padrão alimentício”. (fls.34/98 – proc.000441/97)

08. Posteriormente, os autos evoluíram à Procuradoria Geral para apreciação, o que motivou o parecer 206/99 que concluiu que a água da FONTE PRIMAVERA não era mineral, o que afastava a competência do DNPM para autorizar a sua exploração.(fls. 101/108 – proc.000441/97)

09. Diante do parecer, a discussão sobre a explora 

d) Depois de aprovada a recomendação anterior, deverá ser exigida a apresentação de um novo Plano de Aproveitamento Econômico para o projeto, como um todo, levando-se em consideração o aproveitamento da FONTE PRIMAVERA.

e) O DNPM em conjunto com os demais Órgãos gestores dos recursos hídricos, deverá notificar todos os proprietários de poços na região do Circuito das Água, exigindo a regularização e colocação de hidrômetros, para obter dados necessários ao gerenciamento do aqüífero, definindo os respectivos limites de vazões.”

14. De posse do relatório final e considerando a realização de audiência publica na Câmara Municipal de São Lourenço no mês de agosto do corrente ano, na qual o argumento era a exploração de água da FONTE PRIMAVERA o Diretor Geral Adjunto determinou a Empresa de Água São Lourenço Ltda, por meio de ofício 026/DIAD-2003, apresentação de novo plano de aproveitamento econômico referente à extração de água mineral  no Manifesto de Mina 140/35, processo DNPM 2973/95. (fls.2184 – proc.2973/35) 

15. O processo então foi remetido à procuradoria com distribuição para essa Procuradoria – MÔNICA ALMEIDA HORTA – na qualidade de assistente da Douta Procuradora Geral – para manifestação acerca da legalidade doa atos praticados nos feito, conforma sugestão do referido Grupo de Trabalho.

É, em síntese, o relatório.

FUNDAMENTAÇÃO 

16. A fim de proceder à análise da questão essa Procuradora estudou todos os processos minuciosamente, bem como todas as implicações jurídicas e atos administrativos praticados nos autos, visando promover o regular saneamento dos feito, resolvendo suas pendências e sugerindo quais as providencias a serem tomadas pelo DNPM, no que tange ao engarrafamento e comercialização de água mineral pela Empresa São Lourenço Ltda, titular do Manifesto de Mina 140/35 que forma o Parque de Águas São Lourenço.

17. Após longo estudo conclui-se que toda a celeuma que envolve os processos se refere a exploração pela empresa de Águas São Lourenço Ltda da água da FONTE PRIMAVERA, através de sua desmineralizaçao, com a produção da chamada água PURE LIFE, sendo certo que o ponto crucial a ser examinado é  a regularidade de tal exploração, já que a extração de água desta fonte vem gerando inúmeras discussões no âmbito dos Poderes Executivo (DNPM, ANVISA, ANA, Ministério da Saúde, IGAM, Prefeitura Municipal de São Lourenço), legislativo (Câmara Federal) e Judiciário (Ministério Público, Justiça Estadual de Minas Gerais). 

18. Assim, passo ao competente exame do questionamento em tela exploração de água da FONTE PRIMAVERA, à luz da legislação aplicável e de acordo que ora se faz na forma abaixo aduzida.

I – Da Legislação 

19. Como alimento indispensável à vida , a água, quer se trate da água doce, salgada, salobra ou mineral, constitui, indubitavelmente, meio vital de extrema importância,. Sendo sua presença no nosso mundo indispensável.

20. Com a evolução cientifica, econômica e tecnológica o problema da água agrava-se diante do empobrecimento progressivo de sua qualidade, notadamente das águas superficiais em decorrência de contaminações continuas que poderão trazer reflexos prejudiciais às águas subterrâneas, dentre elas as águas minerai,. Daí a necessidade de reais esforços contra o mal do “esgotamento qualitativo dos recursos hídricos”, sendo incontestável a proteção constitucional e legal da água como meio vital e patrimônio comum de todos.

A)Princípios e Normas Constitucionais de proteção das Águas

21. Partindo da propriedade das águas, a Constituição define que são bens da União, dentre outro: os lagos, rios e quaisquer correntes de água em terrenos de seu domínio, ou que banhem mais de um Estado, sirvam de limites com outros países, ou se estendam a território estrangeiro ou dele provenham bem como os terrenos marginais e as praias fluviais (art.20, III, V, VIII).Pertencem, ainda, à União as jazidas em lavra ou não, e demais recursos minerais, e os potenciais de energia hidráulica,considerados de propriedade distinta da do solo, pra efeito de exploração e aproveitamento, assegurada participação ao proprietário do solo nos resultados da lavra, na forma e no valor que a lei dispuser (art.22 IV e art.176,§ 1º e 2º).

22. No tocante aos bens dos Estados incluem-se as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes ou em deposito, ressalvadas, neste caso, na formada lei, as águas de correntes de obras da União (art.26).

23. Relativamente à competência, compete a União explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão , os serviços e instalações de energia elétrica e o aproveitamento energético dos cursos de água em articulação com os Estados onde se situam os potenciais hidroenergéticos (art.21, XII).

24. Quanto a competência privativa da União, estabelece que compete a esta legislar, dentre outras matérias sobre água, recursos minerais (água mineral) e energia, (art.22)enquanto  aos Estados em comum com a União cumpre especialmente registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em seus territórios, bem como proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas (art.23)

25. Visando também a redução das desigualdades regionais e a proteção do cidadão, a Carta Magna institui incentivos para o aproveitamento econômico e social dos rios e das massas de água represadas e o estabelecimento de fontes e de pequena irrigação (art.43).

26. Tratando especificamente da saúde publica, dispõe a norma constitucional que compete ao Poder Público fiscalizar e inspecionar os alimentos, compreendido o controle de seu teor nutricional , bem como as bebidas e as águas pra consumo humano (art.200,VI)

27. Com esta breve enumeração sobre as principais normas constitucionais sobre as águas, torna-se patente que quaisquer atividade ou condutas relacionadas com as águas devem obedecer as normas constitucionais e demais leis reguladoras sejam federais, estaduais e municipais, cada qual dentro da esfera de sua competência.

B) Da competência para legislar sobre as águas destinadas ao consumo humano

28. As águas para consumo humano, pelas variadas facetas de sua utilização comportam regimes legais de aproveitamento diferenciados: 

a) Ao Ministério de Minas e Energia, por meio do DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇAO MINERAL, cabe a outorga de alvará de pesquisa e concessão de lavra de água mineral e água potável de mesa,  conforme o disposto no Código de Mineração e no Código de Águas Minerais; 

b)Na área do Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal, cumpre aos órgãos integrantes do SISNAMA, a emissão de licenças ambientes relacionadas a exploração de água para o consumo;

c) Ao Ministério da Saúde, mais precisamente a ANVISA – Agência de Vigilância Sanitária compete o estabelecimento de normas de identidade e qualidade da água com fixação de seus padrões de potabilidade, bem como de normas, padrões e especificações de cunho sanitário, para alimentos, bebidas, e águas e a concessão de registro de tais produtos. (Resoluções ANVISA 309,54 e Portaria MS 56)

29. Do quadro normativo, salta aos olhos que a competência conferida ao MME restringe-se à regulamentação das águas minerais e potáveis de mesa, consoante ditam os seguintes dispositivos do Código das Águas Minerais:

“Art. 1º - Águas minerais são aquelas provenientes de fontes naturais ou fontes artificialmente captadas que possuam composição química ou propriedades físico-químicas distintas das águas comuns, com características que lhe confiram uma ação medicamentosa.

...............................................................................................................................

Art. 3º Serão denominadas “águas potáveis de mesa” as águas de composição normal provenientes de fontes naturais ou de fontes artificialmente captadas que preencham tão somente as condições de potabilidade para a região.

Art. 4º - O aproveitamento comercial das fontes de águas minerais ou de mesa, quer situadas em terrenos de domínio publico, quer do domínio particular, far-se - à pelo regime de autorizações sucessivas de pesquisa e lavra instituído pelo Código de Minas, observadas as disposições especiais da presente Lei.

...............................................................................................................................

Art. 8º - A lavra de uma fonte de água mineral, termal, gasosa, potável de mesa ou destinada a fins balneários será regulada pelo disposto no Capítulo III, do Código de Minas, ressalvadas as disposições especiais da presente lei.”

...............................................................................................................................

Art.25 – Só será permitida a exploração comercial de água mineral, termal, gasosa, potável de mesa ou destinada a fins balneários, quando previamente analisadas no DNPM, após a expedição do decreto de autorização de lavra”

30. Portanto é questão iniludível  que da competência da ANVISA exclui-se a outorga para exploração das águas minerais. Em suma, o MME, via DNPM, controla o aproveitamento das águas provenientes de jazidas minerais identificadas, enquanto a ANVISA controla a qualidade e a utilização de águas de qualquer captação empregadas para a fabricação de águas artificiais adicionadas de sais e outras bebidas que contenham a substancia água. A propósito o PARECER CONJUR 031/98 da lavra da ilustre coordenadora HELOISA HELENA DE CASTRO GUIMARÃES  que esclarece brilhantemente não haver conflitos de competência entre as atribuições do MME e do Ministério da Saúde no que diz respeito a legislação sobre a água.

31. O DNPM deverá, então, quando da concessão de água mineral observar os dispositivos do Código de Águas Minerais e do Código de Mineração a quem o primeiro remete expressamente como disciplinador do sistema de outorgas das águas minerais, tendo a Autarquia dentro da competencia que lhe é estabelecida por lei a obrigação de zelar pelo aproveitamento regular das águas minerais.

C) Da competência do DNPM – Departamento Nacional de Produção Mineral

32. A lei nº8876/94 publicada no DOU de 03/05/94 expressa a competência do DNPM, in verbis:

“Art.3º - A Autarquia DNPM terá como finalidade promover o planejamento e o fomento da exploração e d aproveitamento dos recursos minerais, e superintender as pesquisa geológicas, minerais e de tecnologia mineral, bem como assegurar, controlar e fiscalizar o exercício de atividades de mineração em todo o Território Nacional, na forma do que dispões o Código de Mineração, o Código de Águas Minerais, os respectivos regulamentos e a legislação que os complementa, competindo-lhe, em especial:

I – promover a outorga, ou propô-la à autoridade competente, quando for o caso, dos títulos minerarios relativos à exploração e ao aproveitamento dos recursos minerais, e expedir os demais atos referentes à execução da legislação mineraria;

II- coordenar, sistematizar e integrar os dados geológicos dos depósitos minerais, promovendo a elaboração de textos, cartas e mapas geológicos para divulgação ;

III – acompanhar, analisar e divulgar o desempenho da economia mineral brasileira e internacional, mantendo serviços de estatísticas da produção e do comércio de bens minerais;

IV – formular e propor diretrizes para a orientação da política mineral;

V – fomentar a produção mineral e estimular o uso racional e eficiente dos recursos minerais;

VI – fiscalizar a pesquisa, a lavra, o beneficiamento e a comercialização dos bens minerais, podendo realizar vistorias, autuar infratores e impor sanções cabíveis, na conformidade do disposto na legislação mineraria; 

VII – baixar normas, em caráter suplementar, e exercer fiscalização sobre o controle ambiental, a higiene e a segurança da atividade de mineração, atuando em articulação com os demais órgãos responsáveis pelo meio ambiente e pela higiene, segurança e saúde ocupacional dos trabalhadores;

VIII – implantar e gerenciar bancos de dados para subsidiar as ações de política mineral necessárias as planejamento governamental;

IX – baixar normas e exercer fiscalização sobre arrecadação da compensação financeira pela exploração de recursos minerais, de que trata o § 1º do art.20 da Constituição Federal;

X – fomentar a pequena empresa de mineração;

XI – estabelecer as áreas e as condições para o exercício da garimpagem em forma individual ou associativa.

Art 4º - À Autarquia de que trata esta lei serão transferidos as competências, o acervo, as obrigações, os direitos e a gestão orçamentária e financeira dos recursos destinados às atividades finalísticas e administrativas do DNPM, unidade da Secretaria de Minas e Metalurgia do Ministério de Minas e Enregia.”

Sobre a competência DNPM consta do repertório jurisprudencial:

“Ao Departamento Nacional de Produção Mineral incumbe apenas a fiscalização da atividade mineraria, nos seus aspectos técnicos e econômicos, e o correspondente controle das condições ambientais e sanitárias dos trabalhos de lavra, ente as quais inclui a preservação do ar de água”.

34. Logo, usando de suas atribuições o DNPM editou as PORTARIAS 117/72, 159/96, 222/97,231/98,52/99,257/2000, 63/2001.

35. Do  que precede, lícito é afirmar que a outorga, controle e fiscalização da atividades de exploração de água mineral estão, por força de lei, a cargo do DNPM, devendo as empresas do ramo obedecer todas as normas legais mencionadas. 

II – Da exploração da Água da Fonte Primavera  pela Empresa de Águas São Lourenço Ltda.

36. Feitas as considerações preliminares necessárias à delimitação do tema em debate, proceder-se-á à análise dos fundamentos pertinentes ao meritum causae. 

37. A simples leitura dos documentos do processo nº00041/97 são suficientes para certificar que a FONTE PRIMAVERA encontrava-se dentro da área do Manifesto de Mina nº140/35, sendo certo que a intenção da Empresa São Lourenço Ltda era explora-la como água mineral. Contudo, como a água da FONTE PRIMAVERA apresentava um teor em ferro muito alto, a empresa apresentou um projeto circuito fechado para retirada do excesso de ferro, o que possibilitaria a comercialização da água da versada fonte. Porém, o DNPM não aprovou o tal projeto permitindo mudanças na natureza da água, por entender que a legislação não completava tala possibilidade. Registre-se que até a data do indeferimento do pedido de tratamento da água mineral não constavam dos autos qualquer análise química oficial da água da FONTE PRIMAVERA e que feita tal analise, não  houve qualquer manifestação formal das Diretorias do DNPM sobre a água da FONTE PRIMAVERA, no tocante às possibilidades de sua exploração e comercialização. Lado outro, a Empresa de Águas São Lourenço Ltda optou por comercializar aquela água através de autorização do Ministério da Saúde que regula a comercialização das águas artificiais adicionas de sais (Resolução da ANVISA 309 de 16/07/1999)

38. Ao perceber a estratégia da empresa para promover a comercialização da água da FONTE PRIMAVERA o DNPM acertadamente notificou-a da irregularidade e comunicou ao Ministério da Saúde que a água adicionada de sais – marca Nestlé era fabricada utilizando água mineral proveniente de um poço tubular denominado FONTE PRIMAVERA  (fls.91 e 94 – proc. 000441/97). Contudo, embora tal providência administrativa tenha sido tomada, o processo foi encaminhado para o jurídico, sem manifestação técnica conclusiva. Ao analisar a questão a Procuradoria, de forma desastrosa, elaborou o parecer de nº 206/99 considerando que a água da FONTE PRIMAVERA não era mineral, não cabendo a Autarquia opinar e impedir a sua comercialização.

39. Em virtude do parecer jurídico a água da FONTE PRIMAVERA vem sendo explorada provavelmente desde 1998 não se sabe precisar a data exata, para a fabricação da água “pure-life”.

40. Na realidade o que ocorreu é que a empresa der Águas São Lourenço Ltda lavrou água mineral na FONTE PRIMAVERA, sem autorização, alegando estar autorizada pelo Ministério da Saúde, o que é inadmissível, pois todos os documentos técnicos anexados aos processos comprovam que a água da FONTE PRIMAVERA, antes de sua desmineralização, enquadrava-se como “água mineral” ao podendo, desta forma, ser engarrafada com autorização da DNPM.

41. Frise-se que a legislação brasileira permite que a água mineral tenha múltiplos usos. Logo, caso o DNPM tivesse verificado que a água da FONTE PRIMAVERA não poderia ser utilizada para fins terapêuticos ou de consumo humano poderia a empresa emprega-la para outros usos. Todavia, tal fato não ocorreu, não tendo o parecer jurídico que afirmou que a água não era mineral abordado tais aspectos, por trata-se de peça de cunho jurídico. A chefia do 3º Distrito do DNPM/MG e o Diretor Geral da Autarquia nunca oficialmente permitiriam que a Empresa de Águas São Lourenço Ltda perfurasse o Poço Primavera. Nesse passo, vale reproduzis parte do texto de uma correspondência enviada pelo Geólogo Idmilson Mesquita a Procuradoria Geral do DNPM, cuja cópia infelizmente não consta nos autos, mas compõe o IC nº03/2001, como comprovam os documentos de fls. 1988/2132, em que o referido técnico diz:

“Conforme conversamos, estou transmitindo via fax o parecer da PROGE/DNPM/BSB onde considero estar implícito a concessão do DNPM para explotaçao do POÇO PRIMAVERA”

42. Restringe-se que a própria empresa São Lourenço também admite em seu requerimento inicial de fls.01 – proc. 441/97, a origem mineral da água da FONTE PRIMAVERA e sua intenção de aproveitamento para consumo humano quando solicita autorização para tratar a água melhorando sua potabilidade, com o intuito de duplicar sua produção de água da nova linha PET. De fato, a concessionária de águas sempre teve ciência de que a água da FONTE PRIMAVERA era altamente mineralizada, tanto que nunca requereu outorga de uso daquela água a Órgãos Estaduais, que concedem permissão para exploração de águas subterrâneas.

43. Vale ressaltar que após a aprovação do parecer nº206/99, pelo Diretor Geral da Autarquia, continuaram as discussões sobre a exploração da água da FONTE PRIMAVERA, inclusive com a interposição de Ação Civil Pública por parte do Ministério Público Estadual e deferimento de liminar para interdição do POÇO PRIMAVERA.

44. Infelizmente, apesar dos novos questionamentos, o Procurador Geral do DNPM à época  - Dr. Sérgio Jacques de Moraes – manteve o entendimento inicial de que a água da FONTE PRIMAVERA vinha sendo regularmente explorada. Neste sentido se verifica o parecer nº352/2002 – proc.001426/02 e a nota PROGE1224/2002 – proc. 2973/35. Ademais, muito embora tenha a Procuradoria Geral sido intimada do deferimento da mencionada liminar nenhuma providencia quanto à ação judicial foi tomada, nem tampouco qualquer medida administrativa foi determinada pelo Procurador Geral, como pode se ver no processo nº930946/2003, aberto em outubro do corrente ano na Procuradoria do 3ºDistrito por ordem da atual Procuradora Geral .

45. Todavia, agora com o retorno dos processos a Procuradoria é necessária a revisão das manifestações jurídicas anteriores, uma vez que examinando todos os documentos desse vultuoso aglomerado processual depreende-se que equivocado o enfoque jurídico dado a matéria, pois esta indubitavelmente provado que a água da FONTE PRIMAVERA é mineral e assim sendo jamais poderia ser comercializada, mesmo desmineralizada, com autorização do Ministério da Saúde que não legisla sobre outorga de água mineral, conforme explicitado no item – B – Da competência para legislar sobre as águas destinadas ao consumo humano.

46. De todos os documentos coletado nos processos que certificam a condição de mineral da água da FONTE PRIMAVERA merecem destaque, por sua incontestabilidade, as análises técnicas de fls.1102/1102 – proc. Nbº2973/35, feitas a teor dos relatórios de pesquisa de água mineral da CPRM – fls.1084/1088, que classificam a água da FONTE PRIMAVERA, segundo o Código de Água Minerais como “Água mineral alcalino-bicarbonata, alcalino terrosa cálcica e magnesiana, fluoretada, litinada, carbogasosa e hipotermal na fonte”

47. Em verdade, os processos administrativos referentes à exploração de água mineral pela Empresa São Lourenço Ltda não tramitaram de forma regular, face desacertos das áreas técnicas e jurídicas, o que concorreu para que a água mineral da FONTE PRIMAVERA fosse extraída, por captação, com a construção de um poço, sem a observância dos dispositivos do Código de Mineração e do Código de Águas Minerais, quais sejam art. 47, incisos II e III  (Código de Minas) e artigos 13 e 31 (Código de Águas Minerais).

48. Esclareça-se que a ilegalidade na exploração da água da FONTE PRIMAVERA decorre do fato que o DNPM não autorizou a abertura do POÇO PRIMAVERA  e a empresa, mesmo notificada de tal irregularidade continuou  a extrair água mineral daquele poço, em total afronta aos dispositivos legais supracitados.

49. Constatada nesta fase processual, ainda que tardiamente, a exploração ilegal de água mineral, mister é que se impeça tala praticar, sendo dever da Autarquia, preliminarmente, em obediência ao princípio da legalidade e da moralidade publica rever seus atos e determinar a imediata interdição do POÇO PRIMAVERA (que explora a água da FONTE PRIMAVERA) prevista no art.31 do Código de Águas Minerais que outorga expressamente ao DNPM competência para punir o minerador com a interdição das atividades irregulares.

50. Veja-se a redação dos dispositivos legais:

“ Art.31 – Constituirá motivo para interdição, apreensão do estoque e multa, além de qualquer infração aos dispositivos da presente lei:

I – expor à venda, ao consumo ou à utilização água cuja exploração não tenha sido legalmente autorizada por decreto de lavra; 

II – utilizar rótulo com dizeres diversos dos aprovados pelo DNPM;

III – expor à venda água originária de outra fonte;

IV – expor à venda ou utilizar água em condições higiênicas impróprias para o consumo.

§ 1º - Pra efeito da interdição, apreensão e multa de que trata o presente artigo, o órgão técnico competente do DNPM poderá, a seu crédito, tomar as seguintes medidas, além de outras previstas na presente Lei:

I – apreensão e inutilização do estoque da água  engarrafada;

II – inabilitação do concessionário para adquirir selos de consumo, enquanto durar a interdição;

III – apreensão  de guias e selos de consumo, em poder do interessado no momento da interdição que serão conservados em custódia até a regularização da situação, para abertura da fonte ou interdição definitiva.

§ 2º - A multa, a que se refere este artigo, será de Cr$5.000,00 a 20.000,00, sendo o infrator intimado a recolher ao cofres públicos a importância respectiva que será elevada ao dobro no caso de reincidência, sem prejuízo do cumprimento das demais exigências deste artigo.”

51. Superada a controvérsia sobre a exploração da FONTE PRIMAVERA, resta discorrer sobre os pareceres jurídicos e certidões exaradas nos autos no que tange a legalidade.

III – Da legalidade dos atos, em especial dos pareceres jurídicos e certidões 

52. Consoante ao articulado, houve desacerto na interpretação jurídica dada pela Procuradoria relativamente à regularidade da exploração da FONTE PRIMAVERA. Isto porque, não poderia a Procuradoria afirmar que a água da referida fonte não era mineral, já que não existiam nos autos qualquer parecer técnico conclusivo que afirmasse que a água da fonte primavera não era mineral, não cabendo ao Procurador Federal na esfera de suas atribuições atestar a natureza de uma água simplesmente considerando o aspecto comercialização.

53. Não bastasse o engano cometido no Parecer nº 206/99, que ad argumentandum tantum, poderá ter sido motivado pela leitura rápida e desatenta dos documentos de fls.97/100 – proc.nº 441/97, o Chefe Jurídico da Autarquia novamente apreciando os feitos exarou a nota 1224/2002 atestando a regularidade da exploração da água da FONTE PRIMAVERA.

54. Ademais, o Procurador Geral ainda manifestou-se sobre o mesmo assunto no parecer de nº352/2002 prolatado no processo administrativo nº001426/02 que se originou de uma consulta feita pelo advogado da Empresa de Águas São Lourenço Ltda, em data posterior à propositura da ação civil publica nº6370101012555-6, cuja inicial encontra-se em fls. 1988/2133, do processo 2973/35, e que tem por objeto a exploração de água da FONTE PRIMAVERA, e na conclusão do indigitado parecer asseverou:

“Assim sendo, tem sido expedida autorização da ANVISA para o consumo de água, conforme se verifica a assertiva da consulente, quanto do conteúdo do processo 001426/02, nenhuma outra autorização pende para a comercialização da água oriunda do manifesto ora tratado, inclusive do Poço Primavera”

“No caso em espécie não houve comunicações prévia da proprietária da mina ao DNPM no que concerne aos novos estudos na fonte Primavera, o que se constitui em irregularidade, já purgada pela empresa, conforme consta de processo no DNPM, através da aplicação da penalidade cabível, satisfeita pela manifestante, que se submeteu, antes do início da comercialização da água da fonte Primavera, a todos os ditames legais e regulamentares.”

55. Conquanto, não cabia ao Procurador Geral de uma Autarquia responder a consultas jurídicas de empresas mineradoras.

56. Neste ponto, cabe lembrar que a atividade de consultoria desempenhada por qualquer dos órgãos jurídicos integrantes da Procuradoria-Geral Federal  é exercida ta somente em favor das autoridades administrativas integrantes do Poder Publico; sendo, vedada a emissão de consulta jurídica a entidades de natureza privada, a teor da Lei Complementar nº73/93 que estabelece:

“Art.17. Aos órgãos jurídicos das autarquias e das fundações públicas compete:

I – a sua representação judicial e extrajudicial;

II – as respectivas atividades de consultoria e assessoramento jurídicos;”

“Art.18. No desempenho das atividades de consultoria e assessoramento aos órgão jurídicos das autarquias e das fundações públicas aplica-se, no que couber o disposto no art.11 desta lei complementar.”

“Art.11. Ás Consultorias Jurídicas, órgãos administrativamente subordinados aos Ministros de Estado, ao Secretário-Geral e aos demais titulares de Secretarias de Presidência da Republica e ao Chefe do Estado-Maior da Forças Armadas, compete, especialmente:

I- assessorar as autoridades indicadas no caput deste artigo;”

57. Ao lume do expendido, não pairam duvidas de que fora, incorretos os procedimentos adotados pela Procuradoria Geral do DNPM e as conclusões constantes dos versados pareceres que acabaram por permitir a exploração ilegal de água, devendo, conseqüentemente os procuradores responsáveis pelos aludidos pareceres responder por seus atos, nos termos da lei 8112/90 e da lei 8429/92.

58. Quanto à certidão de fls.1344, do proc. 2973/35, a qual faz referência o grupo de trabalho instituído pela PORTARIA DNPM 0257 de 22 de abril de 2003 esta contém vício pois que a autorização para exploração da água da FONTE PRIMAVERA decorre do titulo minerário, o que não é verdade, porque o DNPM jamais autorizou formalmente a exploração de água mineral na FONTE PRIMAVERA, cabendo também ao Chefe do 3º Distrito – autoridade que assinou a certidão – responder também pela emissão de certidão com declaração falsa.

59. Finalmente, deverão igualmente ser responsabilizados os Diretores Gerais do DNPM que aprovaram os ditos pareceres jurídicos, a despeito dos inúmeros pareceres do corpo técnico da Autarquia que provavam que a água da FONTE PRIMAVERA era mineral.

IV – Outros aspectos relevantes dos processos

60. Como inicialmente afirmado a exploração de agia da FONTE PRIMAVERA pela empresa de Água São Lourenço Ltda teve inúmeros desdobramentos dentre os quais, pela natureza jurídica da matéria, salientamos:

1) A interposição da ação civil pública nº 6370112555-6 pelo ilustre representante do Ministério Publico Estadual da Comarca de São Lourenço, objeto do processo administrativo nº 930946/2003;

2) O questionamento da Empresa de Águas São Lourenço Ltda, baseado nos pareceres CONJUR 040/96 e 034/97 sobre a legalidade e legitimidade do parecer da Comissão de Crenologia que indeferiu o pedido de tratamento da água da FONTE PRIMAVERA;

3) A proposta do grupo de trabalho instituído pela PORTARIA DNPM 0257 de 22 de abril de 2003 do Diretor Geral do DNPM de autorizar um  tratamento para eliminação de ferro da água mineral, através de processo de aeração controlada, desde que não altere as características e propriedades de origem em conformidade com a PORTARIA 222 de 28 de julho de 1997;

4) A exigência da apresentação de PAE feita pela Empresa São Lourenço de Águas Ltda pelo ilustre Diretor Geral Adjunto do DNPM;

5) O monitoramento de todos os poços de água mineral do circuito das águas, mediante a atuação conjunta com os demais Órgãos Gestores de recursos Hídricos.

61. No que diz respeito ao item nº01, entendo que uma vez resolvidas as pendências administrativas relativas a exploração da água da FONTE PRIMAVERA, a Procuradoria Geral do DNPM deverá remeter cópias de pareceres e decisões administrativas ao Juiz da Comarca de São Lourenço, por meio de manifestações na apontada ação civil pública.

62. Quanto ao item 02, tem-se a fazer as seguintes ponderações:

63. O art. 2º § 1º do Código de Águas Minerais cria a Comissão Permannte de Crenologia. Por conseguinte a dita Comissão tem previsão legal. Com as alterações nas estruturas ministeriais tal comissão está subordinada ao Ministério de Minas e Energia.

64. Em Direito Administrativos, o termo comissão é empregado “para designar toda a espécie de organização, fundada dentro de outros departamentos com a finalidade de realizar funções ou encargos certos e especiais, seja em caráter temporário ou seja em caráter permanente, sendo os membros ou pessoas que compõem retiradas de outras funções ou cargos, nem sempre pertinentes às mesmas repartições, departamentos ou  corporações.”

65. Conseqüentemente, há de se entender que a Comissão de Crenologia poderá ser designada por PORTARIA MINISTERIAL, sendo irrelevante o fato desta Comissão não estar prevista na lei que estruturou o MME, porquanto não sendo departamento, como acima explicado, não teria necessariamente, face á sua natureza jurídica, que estar inserida na estrutural formal e rigidamente estabelecida de um Ministério, como afirmou a CONJUR/MME em seu parecer nº143/96.

66. Não tendo ocorrido, pois, revogação expressa no art.21º do Código de Águas Minerais, entendo que poderá ser estruturada a Comissão de Crenologia, por meio de Portaria do Ministério de Minas e Energia. Para tanto, a Procuradoria Geral do DNPM deverá solicitar a revisão do parecer da CONJUR?MME.

67. Relativamente ao item 03, até agora a possibilidade de tratamento para eliminação de ferro da água mineral não foi examinada, porque os pareceres jurídicos não enfrentaram esta matéria, tendo o ultimo grupo de trabalho do DNPM que a avaliou considerado a sua viabilidade.

68. Do ponto de vista jurídico, o art. 3º da lei 8876/94, transcrito no item C, tópico I, deferiu ao DNPM, dentre outros o poder de controle e fiscalização da exploração mineral, bem como o de expedir normas complementares à esta atividade.Então englobadas nas atribuições do DNPM estão a conservação da quantidade e da qualidade das águas, em consonância com as normas do Código de Águas Minerais e Código de Mineração, o que requer o desenvolvimento e o aperfeiçoamento de técnicas de utilização, recuperação e depuração das águas minerai, conforme a evolução do setor.

69. Entendo, pois, legitima a edição de PORTARIA disciplinando os tratamentos a que podem se submeter às águas minerais desde que tais tratamentos mantenham a água dentro dos seus respectivos padrões de classificação química previstos no art.35 do Código de Águas Minerais.

70. A edição de PORTARIAS pelo DNPM atende, inclusive, ao princípio da eficiência e concilia o desenvolvimento socioeconômico com a preservação da qualidade da água e do meio ambiente, a defesa do consumidor e a livre concorrência, de forma compatível com os princípios constitucionais vigentes e a nova ordem internacional.

71. No que tange ao item 04,m sugiro que alem da apresentação de um novo PAE pela Empresa de Águas São Lourenço Ltda, sejam examinadas pelo 3º Distrito do DMPM/NG todas as pendências da empresa referentes às normas técnicas que deverão ser cumpridas para que no Parque de Águas São Lourenço as atividades minerárias estejam totalmente regulares.

72. Finalmente, sobre o item 05, incumbe ao DNPM, de acordo com o disposto no art.44 do Código de Águas Minerais, “ promover a articulação com os órgãos técnicos competentes para a coordenação de esforços na execução dos planos de aparelhamento das estâncias hidrominerais e na fiscalização do comercio das águas.” Por isso é imprescindível, considerando também que a proteção das águas tem previsão constitucional e atribui  obrigações ainda que estanques a todos os entes da Federação, firmar convênio de controle, fiscalização e monitoramento das águas minerais com o IGAM – Instituto Mineiro de Gestão das Águas, a FEAM Fundação Estadual do Meio Ambiente,e a ANA – Agência Nacional de Águas, para atuação conjunta de monitoramento das atividades realizadas em todos os balneários do Circuito das Águas. A boa gestão da água depende de planejamento e de racionalização na sua fiscalização.

V – CONCLUSÃO

73. Face todo o exposto, e em resumo, recomendo:

a. seja determinada a interdição do POÇO PRIMAVERA que capta água da FONTE PRIMAVERA, na forma prevista pela legislação mineraria; 

b)sejam instaurados processos administrativos disciplinares, com objetivo de apurar responsabilidade dos servidores que elaboram os pareceres nº206/99 e 352/2002, bem como a certidão de fls. 1344, do proc. 2973/35 e despacho de fls.144, do proc. 000441/97, por faltas funcionais praticadas no exercício de suas atribuições, o que possibilitou a exploração ilegal de água mineral pela empresa de Águas São Lourenço Ltda;

c)sejam tomadas as providencias sugeridas no tópico IV – outros aspectos relevantes dos processos 

É o parecer, S.M.J.

À consideração superior.

Brasília, 27 de novembro de 2003

Mônica Almeida Horta

   Procuradora Federal

Referência: Processo DNPM nº 2.973/35 (principal)

                000441/1997,000731/1988,001426/2002 (apensos)

1. Endosso o PARECER PROGE Nº204/2003 da lavra da Procuradoria Federal Mônica Almeida Horta, por seus jurídicos fundamentados, permitindo-me, contundo, aduzir o seguinte:

2. Nos termos da Lei nº9.784 de 1999,e, conforme entendimento já sumulado pelo Supremo Tribunal Federal, a Administração pode rever seus atos quando eivados de vícios. 

3. Observa-se da analise do processo em epigrafe que a condução administrativa do assunto referente à extração de água da fonte primavera por parte do titular do manifesto de Mina nº 140/35 – Empresa de Águas São Lourenço Ltda – ocorreu de forma irregular, vez que não atendeu o procedimento previsto no Código Águas Minerais, fazendo-se mister que se proceda o saneamento do processo.

4. Ao atacar o aludido PARECER PROGE Nº240/2003, reformo o entendimento firmado no PARECER PROGE Nº 206/99 no que tange à afirmação de que água oriunda da fonte primavera não é considerada água mineral, bem como o posicionamento constante do PARECER PROGE Nº352/2002, quando assevera que não há necessidade de autorização por parte do DNPM para extração de água subterrânea em área de portaria de lavra ou manifesto de mina.

5. No que se refere à possibilidade de se editar portaria disciplinando os tratamentos a que podem ser submetidas as águas minerais entendemos que não óbice legal para que o DNPM edite tal ato, devendo observar, porém, o padrão de classificação química previsto no artigo 35 Código de Águas minerais, ou seja, assegurar-se acerca da possibilidade técnica de se promover o tratamento das águas sem afetar a sua classificação como água mineral.

6. Observa-se que a área competente desta Autarquia já exarou manifestações às fls 2362/2363, concluindo no sentido da possibilidade técnica de se efetuar tratamento de água mineral sem a mesma perder as características de água mineral. Assim, aliando a permissibilidade legal à viabilidade técnica entendemos não haver óbice à edição de portaria disciplinando o assunto .

7. Recomendamos, portanto, que tão logo seja editada a aludida portaria, o DNPM deverá notificar a Empresa de Águas São Lourenço para promover a adequação da extração de água da fonte primavera à novel norma, sob pena de interdição. 

8. No que tange aos demais aspectos relevantes do processo em que houve sugestões no Parecer ora aprovado concluímos o seguinte:

- Em relação ao constante no item 61 sugerimos ao Senhor Direto-Geral que informe a esta Procuradoria Geral acerca da providencias adotadas para que se possa oficiar o Juiz da Comarca de São Lourenço , onde tramita a Ação Civil Pública nº3170112555-6;

- No que se refere à Comissão de Crenologia – item 66 – recomendamos ao Senhor Diretor-Geral que determine a juntada de cópia do PARECER PROGE Nº204/2003-MAH ao processo administrativo que deu origem ao PARECER CONJUR Nº 143/96  e o encaminhe ao Ministério de Minas e Energia solicitando revisão do assunto;

- Quando ao sugerido no item 72 acatamos integralmente a sugestão de interação do DNPM com órgãos gestores de recursos hídricos, recomendando adoção imediata de providencias por parte do DNPM;

- No que tange ao sugerido no item 71 do Parecer , entendemos restar inserido nos itens 6 e 7 do presente despacho, cabendo apenas ressaltar acerca da necessidade de se promover a devida fiscalização na área do Parque de Águas de São Lourenço, em atenção à legislação mineral; 

- Por fim, quanto à sugestão contida na letra “b” no item 73 deverão ser extraídas as cópias necessárias referentes aos pareceres jurídicos exarados, para encaminhamento do assunto à Procuradoria Geral Federal, face à competência legal, e, quanto aos atos praticados pelos servidores do DNPM recomendamos a instauração de sindicância no âmbito da Autarquia.

É o que temos a opinar.

Encaminhe-se ao Senhor Diretor-Geral.

Brasília, 16 de dezembro de 2003.

ANA SALETT PEREIRA MARQUES

Procuradora Jurídica do Órgão de Execução da PGF junto ao DNPM

